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TERMO DE CONTRATO 05/2025 

Processo: 2024/1143482 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 05/2025 QUE FAZEM 

ENTRE SI O ESTADO DO PARÁ, POR INTERMÉDIO DO 

INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ E A EMPRESA A.V. 

DE JESUS BURITI – SERVIÇOS DE REFRIGERAÇÃO. 

O Estado do Pará, através do INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ – ITERPA, autarquia estadual, pessoa 

jurídica da administração indireta, com sede na Rod. Augusto Montenegro, km 09 s/n- Bairro: Parque Guajará - 

Icoaraci – CEP: 66.821-000, Belém-PA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.089.495/0001-90, neste ato 

representada por seu Presidente, Sr. BRUNO YOHEIJI KONO RAMOS, brasileiro, portador do CPF/MF nº 

631.025.952-00, nomeado por Decreto Estadual, de 1º de janeiro de 2019, publicado no DOE nº 33.771, de 

02/01/2019, residente e domiciliado       nesta capital, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) a empresa 

A.V. DE JESUS BURITI – SERVIÇOS DE REFIGERAÇÃO, CNPJ/MF n.º 17.230.719/0001-11, estabelecida NA 

Av. João Paulo II, nº 09, Loja D, Dom. Aristides, Marituba-PA, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo Sr. Antonio Valdeane de Jesus Buriti, RG: 4284720, CPF: 751.125.312-15, celebram o 

presente Contrato, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista 

o que consta no PROCESSO Nº E-2024/1143482 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

DISPENSA Nº 04/2025 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

ITEM SERVIÇO UND. QTD 

VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

MENSAL 

VALOR 

GLOBAL 

1 

Aparelho de Ar 

condicionado tipo Split, 

capacidade nominal 7.500 

Btus/h 

UND 1 

R$ 100,00 R$ 100,00 R$ 1.200,00 

2 
Aparelho de Ar condicionado 

tipo Split, capacidade 

nominal 9.000 Btus/h 

 

UND 
8 

R$ 100,00 R$ 800,00 R$ 9.600,00 

3 
Aparelho de Ar condicionado 

tipo Split, capacidade 

nominal 12000 Btus/h 

 

UND 
4 

R$ 100,00 R$ 400,00 R$ 4.800,00 

4 
Aparelho de Ar condicionado 

tipo Split, capacidade 

nominal .18000 Btus/h 

 

UND 
4 

R$ 100,00 R$ 400,00 R$ 4.800,00 

5 
Aparelho de Ar condicionado 

tipo Split, capacidade 

nominal .24.000 Btus/h 

 

UND 
4 

R$ 100,00 R$ 400,00 R$ 4.800,00 
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6 
Aparelho de Ar condicionado 

tipo Split, capacidade 

nominal .24.000 Btus/h 

 

UND 
30 

R$ 100,00 R$ 3.00,00 R$ 36.000,00 

7 
Aparelho de Ar condicionado 

tipo Split, capacidade 

nominal .30.000 Btus/h 

 

UND 
7 

R$ 100,00 R$ 700,00 R$ 8.400,00 

8 
Aparelho de Ar condicionado 

tipo Split, capacidade 

nominal .36.000 Btus/h 

 

UND 
4 

R$ 100,00 R$ 400,00 R$ 4.800,00 

9 
Aparelho de Ar condicionado 

tipo Split, capacidade 

nominal .37.000 Btus/h 

 

UND 
19 

R$ 100,00 R$ 1.900,00 R$ 22.800,00 

10 
Aparelho de Ar condicionado 

tipo Split, capacidade 

nominal .58.000 Btus/h 

 

UND 
2 

R$ 100,00 R$ 200,00 R$ 2.400,00 

11 Equipamento elétrico, tipo 

bebedouro coluna 

 

UND 
7 

R$ 100,00 R$ 700,00 R$ 8.400,00 

12 Equipamento elétrico, tipo 

bebedouro industrial 

 

UND 
2 

R$ 100,00 R$ 200,00 R$ 2.400,00 

13 Equipamento elétrico, tipo 

frigobar 

 

UND 
11 

R$ 100,00 R$ 1.100,00 R$ 13.200,00 

14 Equipamento elétrico, tipo 

geladeira 

 

UND 
2 

R$ 100,00 R$ 200,00 R$ 2.400,00 

TOTAL 79    

 

 

VALOR GLOBAL: 

R$1.400,00 R$10.500,00 126.000,00 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Proposta do contratado; 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.2. O presente instrumento decorre do processo n. º 2024/1143482 e tem como fundamentação legal o art. 

75, inciso VIII da Lei Federal n. º 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA  

3.1. O prazo de vigência da contratação é de doze (12) meses, contados da sua publicação no Diário Oficial 

do Estado, sem prorrogação. 
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3.2. Se houver a finalização de certame licitatório realizado pelo ITERPA ou pela SEPLAD, este último órgão 

estadual competente para realizar Registro de Preços com a finalidade de contratar o objeto em questão (Decreto 

nº 991/2020), antes do prazo final da vigência deste Contrato, o presente instrumento será rescindido mediante 

aviso prévio da Contratante para a Contratada, devendo a Contratante quitar todos os débitos referente aos 

serviços prestados pela Contratada.   

 

4. CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, o qual 

faz parte integrante deste instrumento contratual. 

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

4.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

4.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

4.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, III);  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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4.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

4.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, V); 

4.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

4.8.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II). 

4.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

4.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

4.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

4.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, III). 

4.10.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 

de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

4.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, X). 
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4.12. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VII). 

4.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

4.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

4.15. A fiscalização e acompanhamento da prestação do serviço deverá ainda ser devidamente ajustada às 

especificidades de cada órgão/entidade contratante e deverá ser previamente ajustada entre as partes. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO  

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$ 126.000,00 (Cento e vinte e seis mil reais) 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes, inclusive quanto à utilização 

da Conta-Depósito Vinculada ou do Pagamento pelo Fato Gerador, encontram-se definidos no item 7 do Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

7.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez (10) dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

7.3.1. O pagamento será creditado em favor da Administração Pública do Estado do Pará, conforme 

dados do Contratante, mediante crédito e conta corrente do Banco do Estado do Pará S.A. – 

BANPARÁ, conforme determina o Decreto Estadual n.º 877 de 31 de março de 2008. 

7.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9.1.  A Administração terá o prazo de 60 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II);  

9.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 

do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

9.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.2. Os serviços deverão se constituir em manutenção preventiva e corretiva, a ser realizados em todos os 

equipamentos que integram o sistema de climatização e refrigeração do ITERPA, em Belém- Pará. 

Tais serviços deverão ser efetuados de acordo com os manuais e normas técnicas específicas, 

obedecendo ainda, a portaria nº 3.523/98, do Ministério da Saúde, com vistas a  manter os 

equipamentos em        

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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perfeitas condições de uso, garantindo a adequada refrigeração e a prevenção de riscos à saúde das 

pessoas. 

9.2.1. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser prestados por técnicos 

devidamente habilitados e credenciados pela Contratada durante o período de vigência do 

contrato, sem quaisquer ônus adicionais ao Contratante. Será de responsabilidade da Contratada 

o fornecimento dos equipamentos e ferramentas necessários à efetivação das manutenções. 

9.2.2. Correrá por conta exclusiva da contratada a responsabilidade pelo deslocamento de seus técnicos 

ao local de manutenção, pela retirada e entrega dos equipamentos e todas as despesas de 

transporte, frete e seguro correspondente; 

9.3. MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 

8.3.1. Segue abaixo a especificação das rotinas periódicas relativas à MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA que deverão ser realizadas pela CONTRATADA, com base na Portaria do M.S. 

n° 3523/GM e NBR 1397/97 e nas características técnicas dos equipamentos de ar-

condicionado: 

Deverá fazer a manutenção MENSALMENTE: 

Especificações 

Verificar ruídos e vibrações anormais. 

Limpeza de evaporador. 

Limpeza de filtro de ar. 

Medir o diferencial de pressão. 

Verificar e eliminar frestas dos filtros. 

Limpar/lavar (quando recuperável) ou substituir (quando descartável) o elemento filtrante. 

Verificar grades de ventilação/ exaustão. 

Verificar chave seletora. 

Verificar atuação do termostato. 

Verificar válvula reversora. 

Medir e registrar tensão elétrica na alimentação, do compressor e motores. 

Medir e registrar corrente elétrica ventilador/compressor. 

Medir e registrar temperatura ar insuflamento, retorno e ambiente. 

Efetuar reaperto dos terminais, parafusos e molas. 

Verificar estado de fiação, terminais e contatos elétricos. 
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Limpar bandeja condensação e dreno e sua operação. 

Verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete. 

Verificar a tensão das correias, para evitar o escorregamento nas polias. 

Lavar as serpentinas e bandejas com remoção do biofilme (lodo) sem o uso de produto 

desengraxante e corrosivo. 

Limpar o gabinete do condicionador e ventiladores (carcaça e rotor). 

Verificar o funcionamento da resistência de aquecimento do cárter. 

Verificar filtro e secador. 

Verificar carga de gás refrigerante e vazamentos. 

Verificar nível de óleo do compressor. 

Verificar a operação da válvula de expansão. 

Verificar e calibrar os dispositivos de segurança (pressostatos de alta/baixa e óleo). 

Verificar e calibrar os dispositivos de segurança, relés térmicos e fusíveis. 

Verificar a calibragem e regulagem do termostato de controle de temperatura do ambiente. 

 

Deverá fazer a manutenção TRIMESTRALMENTE: 

 

Especificação 

Eliminar danos e sujeiras e corrosão no gabinete, na moldura da serpentina e na bandeja. 

Verificar e eliminar sujeiras, danos e corrosão. 

 

 

Deverá fazer manutenção SEMESTRALMENTE: 
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Especificação 

Verificar a operação dos controles de vazão. 

Verificar resistência de isolamento dos motores e compressores. 

 

Deverá fazer manutenção ANUALMENTE: 

 

Especificação 

Limpeza de condensador. 

Verificar protetor térmico compressor. 

Verificar estado de conservação do isolamento termoacústico do gabinete. 

 

9.3.2.A manutenção preventiva será realizada em dias úteis, de 2ª a 6ª feira, no horário compreendido 

entre 8h até 17h. 

9.3.3.Em casos de ocorrências de panes nos aparelhos e outros problemas relacionados, após prévia 

autorização superior, a Contratada poderá prestar a manutenção nos aparelhos mesmo que fora do 

horário estipulado no subitem anterior. 

9.3.4.Deverão ser utilizados na limpeza somente produtos biodegradáveis e registrados no Ministério    

da Saúde, sendo proibida a utilização de substâncias classificadas como carcinogênicas, 

teratogênicas e mutagênicas. 

9.4. MANUTENÇÃO CORRETIVA: 

9.4.1. Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os 

equipamentos em seu perfeito estado de uso, efetuando a limpeza geral dos aparelhos, aplicando 

produtos químicos autorizados pela SESMA, conforme descrição no Plano de Manutenção e 

Controle – PMCO, a qual deverá ser supervisionada por servidor indicado pelo Contratante, 

compreendendo, inclusive, substituições de componentes, bem como ajustes e reparos 

necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos. 

9.4.2. Os serviços de manutenção corretiva serão realizados sempre que houver chamada por parte do 

ITERPA, ou forem detectados problemas por Técnico da Contratada, quando da realização das 

manutenções preventivas, e deverão atender as seguintes condições: 

a) O início do atendimento não poderá ultrapassar o prazo de 4 (quatro) horas, após a solicitação 

do executor do contrato. 

b) Entende-se por início de atendimento, a hora da chegada do técnico às instalações do 

Contratante. 

c) O término da manutenção do equipamento não poderá ultrapassar o prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas, contadas a partir do atendimento. Caso contrário deverá ser providenciado pela 
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Contratada a elaboração de Relatório Técnico, informando as causas e com precisão as 

descrições dos serviços a serem realizados, e as especificações das peças e componentes a 

serem adquiridos, se for o caso, que deverá ser entregue ao ITERPA, para aprovação. De 

maneira generalizada as peças denominadas de compressor e motor elétrico do ventilador dos 

aparelhos relacionados, objeto desta licitação, serão de responsabilidade da Contratada, 

quando tratar de sua aquisição. 

d) Da ocasião do recebimento das peças, a Contratada terá prazo máximo de até 24 (vinte e 

quatro) horas para promover o término do reparo, completar a manutenção corretiva e repor o 

aparelho em perfeitas condições de funcionamento. Caso esse procedimento não ocorra, a 

empresa prestadora dos serviços terá que disponibilizar ao ITERPA um aparelho similar, a fim 

de suprir o que está em manutenção, até que seja sanado o defeito do equipamento em 

questão. 

e) Entende-se por término do reparo do equipamento, a sua disponibilidade para uso em perfeitas 

condições e funcionamento, no local onde se encontra instalado, estando condicionado à 

aprovação do executor. 

9.4.3. A Contratada obriga-se a atender as solicitações de manutenção corretiva nos prazos 

estabelecidos nos subitens 5.2.2 e 5.3.2 / Letra “a”. Em caso de extrema urgência, fora do horário 

normal, caso os serviços de manutenção corretiva não possam ser executados nas dependências 

do Contratante, os equipamentos poderão ser removidos para o centro de atendimento da 

Contratada, mediante justificativa devidamente aceita pelo setor competente do Contratante, o 

qual autorizará a saída dos equipamentos. 

 

9.5. MANUTENÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS: 

9.5.1 A CONTRATADA fornecerá os equipamentos, ferramentas, aparelhos de medições e testes, bem 

como seu transporte e tudo o mais que for necessário para disponibilizá-los, a fim de assegurar a 

prestação dos serviços de manutenção ora licitados, devendo, obrigatoriamente, a CONTRATADA incluir 

no preço do serviço os correspondentes custos. 

9.5.2.A estocagem de equipamento e material da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE 

será permitida somente pelo tempo que durar o serviço executado. Tão logo este seja concluído, a 

CONTRATADA deverá providenciar, às suas expensas, a retirada dos remanescentes. 

9.5.3Os equipamentos que a CONTRATADA levar para o ITERPA, ou as instalações por ela executadas 

e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados com autorização formal 

da FISCALIZAÇÃO. 

9.5.4.Os equipamentos que a CONTRATADA levar para o ITERPA, ou as instalações por ela executadas 

e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados com autorização formal 

da FISCALIZAÇÃO. 

9.5.5.Se a CONTRATADA necessitar deslocar à CONTRATANTE qualquer equipamento, completo ou 

em partes, que possa acarretar danos nas vias públicas e/ou pontes, deverá comunicar o fato à 

FISCALIZAÇÃO, informando-a também das providências que pretende adotar para a proteção e o 

eventual reforço das obras viárias existentes, ficando a CONTRATADA responsável pela efetivação de 

todas as providências necessárias junto a órgãos públicos federais, estaduais e municipais, a entidades 

privadas e a pessoas físicas envolvidas. 

9.5.6.Todo o transporte vertical e horizontal de equipamentos e materiais ficará a cargo da 

CONTRATADA. 

9.5.7.Representa ônus da CONTRATADA a disponibilização, livre de qualquer pagamento adicional, de 

todo MATERIAL DE CONSUMO E LIMPEZA destinado a viabilizar os trabalhos dos profissionais 
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envolvidos na execução do objeto contratual, bem como imprescindíveis à execução dos serviços de 

manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de ar condicionados, tais como álcool, água 

destilada, óleos lubrificantes, detergentes, sabões, vaselina, estopas, panos, Bombril, utensílios e 

produtos químicos de limpeza, graxas e desengraxantes, desencrustantes, produtos antiferrugem, 

WD40, solventes, materiais de escritório, fitas isolantes, fitas teflon veda rosca, colas e adesivos para 

tubos de PVC, epóxi, colas Araldite e Super Bonder, Durepoxi, pilhas para lanterna e buchas de nylon, 

lixas, escovas de aço e nylon, massa de vedação, material de soldagem, brocas, oxigênios, nitrogênio, 

acetileno e outros similares. Desse modo, a CONTRATADA deverá incluir no preço dos serviços os 

correspondentes custos. 

9.5.8.A CONTRATADA, durante a execução contratual, também deverá fornecer, sem fazer jus a 

pagamento adicional, o seguinte MATERIAL DE REPOSIÇÃO: fusíveis, relés de proteção, 

capacitores, parafusos, rolamentos, terminais elétricos, cabos elétricos, disjuntores, fluidos e gás 

refrigerantes, filtros e circuitos de controle de temperatura e pilhas. Desse modo, a CONTRATADA 

deverá considerar, na sua proposta de preço, os correspondentes custos. 

9.5.9.MATERIAL DE REPOSIÇÃO, no caso das presentes especificações, compreende peças, 

componentes e materiais para o conserto, recomposição e readequação dos equipamentos e 

instalações do ar-condicionado. 

9.5.10.Correrá por conta da CONTRATANTE os seguintes MATERIAIS DE REPOSIÇÂO: 

compressores, ventiladores, controle remoto, placa eletrônica e demais peças não abrangidas pelos 

itens 6.7 e 6.8. 

9.5.11.O MATERIAL DE REPOSIÇÃO a cargo da CONTRATANTE pode ser adquirido diretamente de 

terceiros para entrega à CONTRATADA, ou autorizado a esta que providencie tal aquisição, com 

posterior ressarcimento pelo respectivo custo, desde que o correspondente orçamento detalhado tenha 

sido previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO e esteja dentro do preço praticado no mercado. 

9.5.12.Os custos com a instalação de materiais, inclusive os citados no item 6.10., deverão correr por 

conta da CONTRATADA, não podendo cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição dos preços 

unitários. 

9.5..13.Na hipótese de ser necessária a aquisição de MATERIAL DE REPOSIÇÃO, cujo fornecimento 

seja responsabilidade da CONTRATANTE, a CONTRATADA se obriga a apresentar, de imediato, 

orçamento detalhado para viabilizar tal compra, com a completa identificação individualizada dos 

itens necessários aos serviços de manutenção, indicando obrigatoriamente a marca e modelo 

dos mesmos, acompanhados de seus correspondentes quantitativos e preços unitários. 

9.5.14.A CONTRATANTE poderá recusar o orçamento de MATERIAL DE REPOSIÇÃO apresentado 

pela CONTRATADA, cujo valor esteja muito acima do praticado pelo mercado, podendo obter 

orçamento específico por sua própria iniciativa para efeito comparativo. 

9.5.15.Todos os MATERIAIS DE REPOSIÇÃO a serem empregados nos serviços deverão ser novos, 

do mesmo fabricante dos originais, e compatíveis com as especificações técnicas, sujeitos ao exame e 

à aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

9.5.16.Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de 

informações, por escrito, do local de origem dos MATERIAIS DE REPOSIÇÃO ou de certificado de 

ensaios que comprovem a qualidade destes. Os ensaios e as verificações que se fizerem necessários 

serão providenciados pela CONTRATADA, representando ônus de sua exclusiva responsabilidade, não 

sendo, por consequência, objeto de pagamento adicional por parte da CONTRATANTE. As peças, 

componentes e materiais substituídos são de propriedade da CONTRATANTE, devendo, por ocasião 

do término dos respectivos trabalhos, serem entregues pela CONTRATADA à FISCALIZAÇÃO. 

9.5.17.As peças, componentes e materiais substituídos são de propriedade da CONTRATANTE, 
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devendo, por ocasião do término dos respectivos trabalhos, serem entregues pela CONTRATADA à 

FISCALIZAÇÃO. 

9.5.18.CONDIÇÕES DE GARANTIA E SUPORTE: 

9.5.19.A Contratada garantirá, pelo período de 90 (noventa) dias, os serviços por ela executados, a 
contar da data do recebimento dos aparelhos de ar-condicionado. Tal garantia estende-se somente ao 
caso em que não possa ser imputado dolo ou culpa aos agentes do contratante, pelo ato que deu ensejo 
à reincidência do defeito, alvo dos serviços da Contratada. Todos os componentes destinados à 
reparação dos equipamentos deverão ser originais, com garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados 
a partir da data de sua instalação. 

9.5.19.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

9.5.19.1.Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

9.5.19.2.Atender as contidas na Lei nº 123/2006 para fomentação do pequeno negócio.  

9.5.19.3.Atender as contidas no art. 47, inciso I, da Lei n° 14.133/2021, relativo aos serviços em geral. 

Da ordem técnica 

9.5.19.4.As propostas para execução dos serviços deverão ser elaboradas em consonância com o 

presente termo de referência. 

9.5.19.5.A contratação dos serviços dar-se-á por meio de pregão eletrônico do tipo item único, de modo 

que o desconto máximo admitido por Lei seja aplicado em todos os itens da planilha orçamentária. Além 

disso, as Licitantes deverão garantir a exequibilidade dos preços propostos, conforme determinará o 

termo de referência e edital de contratação. 

9.5.19..6Comprovação em data anterior à entrega das propostas, de que os profissionais vinculados à 

licitante – responsáveis técnicos pelos serviços – possuam aptidão pra o cumprimento do presente objeto 

da licitação, mediante apresentação de atestado(s) que comprovem capacitação técnico- profissional 

compatível com os serviços a serem executados. 

9.5.19.7.As empresas interessadas em participar da presente licitação deverão estra cadastradas e com 

a documentação obrigatória atualizada no SICAF-Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores, sendo confirmada sua regularidade através de consulta “ONLINE” no Sistema, no ato da 

abertura dos envelopes de documentação, conforme disposto na IN/MARE n° 5/95, publicada no DOU de 

21.07.95, com as alterações promovidas pela IN/MPOG n° 01 de 17.05.2001. 

9.5.19.8.As empresas deverão apresentar declaração que atendem aos requisitos da habilitação, datada 

(mesma data de abertura) assinada por seu representante legal, através de documentos (cópias 

autenticadas do contrato social ou procuração), o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art.63, inciso I, da Lei 14.133/21). 

9.5.19.9.Caberá ao Instituto de Terras do Pará – ITERPA, como contratante: 

              9.5.19.9.1. Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por meio de servidores designados; 

              9.5.12.9.2. Comunicar, oficialmente, à Contratada, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 

contrato; 

             9.5.19.9.3. Abrir ordens de serviço com as especificações de cada serviço, demandado à 

Contratada; 

             9.5.19.9.4. Comunicar à empresa vencedora todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a 

aquisição do material; 
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            9.5.19.9.5. Emitir a Nota de Empenho; 

            9.5.19.9.6. Atestar as Notas Fiscais/faturas para efeito de pagamento. 

9.5.19.10.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

9.5.19.11. Efetuar o serviço do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão o serviço realizado; 

9.5.19.12. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5.19.13. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

 

10.CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1.O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

c o n t r a t a ç ã o . 

10.2.O adjudicatário, no prazo de 15 (quinze) dias, após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite 

do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto 

no art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

10.3.Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

10.3.1.Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 

pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Fazenda; 

10.3.2Seguro-garantia; 

10.3.3.Fiança bancária. 

10.4.A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, no Banco do Estado do Pará, 

com correção monetária, em favor do Contratante. 

10.5.No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

readequada ou renovada nas mesmas condições. 

10.6.Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 

Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 90 (noventa) dias uteis, 

contados da data em que for notificada. 

10.7.O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.8.A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após a execução do contrato e, 

quando em dinheiro, atualizada monetariamente (art. 100, da Lei nº 14.133/2021). 

 

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

11.1.1der causa à inexecução parcial do contrato; 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) der causa à inexecução total do contrato; 

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

d) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

e) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

g) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.1.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% a 30% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de máximo de trinta (30) dias úteis; 

(2) moratória de % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

(a) O atraso superior a 90(noventa) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) compensatória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

11.1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.1.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.1.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
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será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.1.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de trinta (30) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.1.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 

do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.1.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.1.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.1.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.1.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 

161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.1.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.1.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
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ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

12.3.2. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

12.3.3. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.5.2. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.3. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.4. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Ação: 293.956  

Proj./Ativ.: 21.122.1297.8338 – Op. das ações administrativas  

Fonte: 1ª) 02.501.0000.61  

2ª) 01.501.0000.61 Detalhamento: 000000 / 007852  

3ª) 01.500.0000.01 Detalhamento: 000000 

Elemento de Despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros-pessoa jurídica 

P.I.: 411.000.8338C  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138


 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012 e no 

Diário Oficial do Estado.  

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual de Belém (PA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

 
Belém, 27 de março de 2025. 

 
 
 

BRUNO YOHEIJI KONO RAMOS  
Presidente – ITERPA 

 
 
 

_________________________ 
ANTONIO VALDEANE DE JESUS BURITI 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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